
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 30 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.013925/2025-22
Santo André-SP, 12 de junho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da denúncia, manifestação,
protocolizada via plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.077584/2023-44, informando sobre
hipotéticos fatos e condutas que constam textualmente descritos nos autos da investigação
preliminar sumária de Processo Associado nº: 23006.009858/2024-61, finalizada.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da
investigação preliminar sumária finalizada, considerando que:

A) São competências da Corregedoria-setorial da UFABC, dentre outras constantes dos
normativos regentes da atividade da unidade correcional:

I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final
quanto ao juízo de admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal
do ABC, podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais
investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos
praticados por pessoa jurídica contra a UFABC

XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de
análises preliminares, de notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de
processos investigativos ou acusatórios, bem como proceder com a projetização de matrizes
de responsabilização, e de outros documentos preparatórios similares, os quais demandem
estudos para subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da autoridade
julgadora, conforme o caso;

B) Oficiado para prestar esclarecimentos, o administrado respondeu por escrito, negando que
tenha agido nos termos noticiados na manifestação NUP nº 23546.077584/2023-44.

C) Adicionalmente, não tendo sido verificados elementos de informação ou provas que
lastreassem a notícia discursiva trazida pelo manifestante, de identidade pessoal protegida e
pressuposta boa-fé, deve ser finalizado o percurso investigativo, com o respectivo
arquivamento da manifestação NUP nº 23546.077584/2023-44, haja vista que o
procedimento, que é prévio, não acusatório, sendo voltado ao esclarecimento da verdade
material, e que não pode gerar penalidades, sobretudo porque, no percurso da investigação
preparatória em espécie, não se encontrou provas que subsidiassem a estruturação da matriz
de responsabilização disciplinar acusatória.

D) Para o momento, ressalvados fatos novos que justifiquem novas diligências pelas
autoridades na esfera correcional administrativa, e, considerando que o princípio da
autotutela sob os atos administrativos, o qual pode eventualmente ser acionado na hipótese
de haver justa causa fundamentada para a persecução processual, e, considerado também o
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade (artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999)
ocorre que, s.m.j, para o momento, não parece haver a necessidade de instauração de
inquérito administrativo na seara disciplinar, haja vista que: houve a prestação de
esclarecimentos e informações pelo administrado, sendo que foi encontrado também o
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registro de providências administrativas saneadoras: houve notícia de que o investigado
mudou de unidade de trabalho, dentro da grande área (houve alteração da unidade
administrativa de exercício do servidor, conforme portaria encontrada).

E)Tendo sido convocada testemunha, servidor público, e, perguntado se teve conhecimento
acerca dos hipotéticos fatos relatados na manifestação, na espécie denúncia, protocolizada na
plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.077584/2023-44, a testemunha informou que não
teve conhecimento desses hipotéticos fatos ,e, ato contínuo, declarou que não presenciou,
não testemunhou e nem teve conhecimento acerca das hipotéticas declarações constantes da
denúncia.

F) Ainda, perguntado à testemunha se conheceu o administrado relacionado na denúncia, a
testemunha, em breve síntese respondeu que não se recordava do administrado mencionado,
talvez possa tê-lo conhecido, mas não se lembrou por ocasião da oitiva realizada; por fim, a
testemunha relatou que trabalhou no setor após a pandemia, e pelo que saiba, o servidor
mencionado na manifestação não tinha nenhum desafeto, trabalhava fazendo o serviço
normalmente, de forma que o servidor sempre era comunicativo, mas, a seu ver, era sempre
na linha do respeito, e nunca faltou com respeito em relação aos colegas de trabalho.

G) Ainda, salvo melhor juízo, consta que o investigado não mais convive diretamente com as
pessoas relacionadas na manifestação, fato esse que releva em termos de medidas
administrativas ou providências saneadoras para recuperar a boa convivência no ambiente de
trabalho, tendo em vista o ideal da convivialidade, valor esse que é prelecionado como
objetivo constante do Código de Ética da UFABC.

Legislação referenciada ou correlata:
Lei nº 9784/1999, artigo 2º, VI:
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança
jurídica, interesse público e eficiência.
VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida
superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
Lei nº 8112/1990, artigo 36:
"Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro,
com ou sem mudança de sede."
Código de Ética da UFABC, artigo 1º, inciso I:
"Art. 1º O Código de Ética da Universidade Federal do ABC tem como objetivos:
I - promover a cooperação, a convivialidade e relações de respeito mútuo entre os membros da
comunidade universitária;"

H) Consoante o modelo de maturidade correcional CRG-MM da CGU, conforme constante do
KPA 2.1 (procedimentos investigativos), constam as seguintes orientações para os casos em
que não se logrou êxito na obtenção de elementos necessários e suficientes para dar suporte
à instauração de processo acusatório:
"No caso do juízo de admissibilidade concluir pela inexistência de infração de caráter correcional ou
que não se logrou êxito na obtenção dos elementos necessários e suficientes para dar suporte à
instauração de processo acusatório, não há providência a adotar diferente do arquivamento, salvo na
hipótese de a autoridade entender que as investigações não foram suficientes e entenda por reabrir a
investigação."

I) Adoto por fundamento da nota técnica de relatório final da IPS nº 23006.009858/2024-61 e
Documento Nº 1/2024 - TERMO DE OITIVA.

Em vista do exposto, e considerando o estado do processo investigativo preliminar e sumário,
já finalizado e que não permite dilações, DECIDO pela expedição de nota de orientação
correcional preventiva, nos termos do artigo 4º, incisos II e III da Portaria Nº 4326 / 2024 -
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REIT (11.01), e do artigo 4º, inciso I, da Portaria da Reitoria nº 453, de 23 de outubro de 2015.
Ato contínuo, DECIDO pela não abertura de processo administrativo disciplinar e DETERMINO
o arquivamento da denúncia protocolizada sob NUP nº 23546.077584/2023-44.

(Assinado digitalmente em 12/06/2025 19:25 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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